
 DIÁRIO OFICIAL Nº 34.556 53Segunda-feira, 19 DE ABRIL DE 2021

é a aquisição manequim adulto para atender às necessidades operacionais 
da Instituição e atividades de prevenção balneária  por guarda-vidas o ano 
de 2021, para acompanhar e fi scalizar sua execução em obediência ao art. 
67 da lei nº 8.666/93 e o art. 6º do decreto estadual nº 870, de 04 de 
outubro de 2013.
Art. 2º. Designar o CB BM CRISTILENE DE PAIVA COSTA, MF:57217758/1, 
como Fiscal Suplente do referido Contrato, que assumirá todas as atri-
buições do Fiscal Titular nos seus impedimentos e afastamentos, gozo de 
férias, e casos de ausência por motivo de força maior, conforme art. 66, 
67, 70-A, 70-B, 70-C e 71 da Lei Estadual no 5.251/1985 (Estatuto dos 
Policiais Militares da PMPA) e regulamento do CBMPA.
Art. 3º. O Fiscal do Contrato será o responsável por sua perfeita execu-
ção, cabendo-lhe atestar o recebimento dos serviços prestados mediante 
termo de recebimento circunstanciado, conforme arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666/93.
Art. 4º. Determinar ao Fiscal do contrato que informe a Diretoria de Apoio 
Logístico do CBMPA, dentro do prazo de 48h (quarenta e oito horas), qual-
quer afastamento que o impossibilite em dar continuidade nos trabalhos 
inerentes à fi scalização do contrato.
Art. 5º. Determinar ao Fiscal que remeta até o 5° (quinto) dia útil de cada 
bimestre, relatório de acompanhamento do Instrumento Contratual à Dire-
toria de Apoio Logístico do CBMPA.
Art. 6°. Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação e terá 
vigência até o vencimento do Instrumento Contratual ou de seus termos 
aditivos, quando houver.
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
Comandante-Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil

Protocolo: 646387
PORTARIA Nº 049/IN/CONTRATO DE 14 DE ABRIL DE 2021
O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Pará e Coordenador 
Estadual de Defesa Civil, no uso das atribuições que lhe conferem os art. 
4º e 10º da Lei 5.731 de 15 de dezembro de 1992.
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o SUB TEN BM RR WASHINGTON LUIS BRABO DA SIL-
VA, MF:5428408/1, como Fiscal do Contrato n° 036/2021, celebrado com 
a empresa MÁXIMA SERVIÇOS E COMÉRCIO EMPREENDIMENTOS LTDA, 
CNPJ n°:04.932.470/0001-44, cujo objeto é a aquisição de material gráfi co 
para atender as demandas do CBMPA, para acompanhar e fi scalizar sua 
execução em obediência ao art. 67 da lei nº 8.666/93 e o art. 6º do decreto 
estadual nº 870, de 04 de outubro de 2013.
Art. 2º. Designar o SD BIANCA DE OLIVEIRA SOARES, MF:5923629/2, 
como Fiscal Suplente do referido Contrato, que assumirá todas as atri-
buições do Fiscal Titular nos seus impedimentos e afastamentos, gozo de 
férias, e casos de ausência por motivo de força maior, conforme art. 66, 
67, 70-A, 70-B, 70-C e 71 da Lei Estadual no 5.251/1985 (Estatuto dos 
Policiais Militares da PMPA) e regulamento do CBMPA.
Art. 3º. O Fiscal do Contrato será o responsável por sua perfeita execu-
ção, cabendo-lhe atestar o recebimento dos serviços prestados mediante 
termo de recebimento circunstanciado, conforme arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666/93.
Art. 4º. Determinar ao Fiscal do contrato que informe a Diretoria de Apoio 
Logístico do CBMPA, dentro do prazo de 48h (quarenta e oito horas), qual-
quer afastamento que o impossibilite em dar continuidade nos trabalhos 
inerentes à fi scalização do contrato.
Art. 5º. Determinar ao Fiscal que remeta até o 5° (quinto) dia útil de cada 
bimestre, relatório de acompanhamento do Instrumento Contratual à Dire-
toria de Apoio Logístico do CBMPA.
Art. 6°. Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação e terá 
vigência até o vencimento do Instrumento Contratual ou de seus termos 
aditivos, quando houver.
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
Comandante-Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil

Protocolo: 646385
PORTARIA Nº 048/IN/CONTRATO DE 13 DE ABRIL DE 2021
O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Pará e Coordenador 
Estadual de Defesa Civil, no uso das atribuições que lhe conferem os art. 
4º e 10º da Lei 5.731 de 15 de dezembro de 1992.
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o 2° SGT BM CARLOS CESAR BARROS DOS SANTOS, 
MF:5598516/1, como Fiscal do Contrato n° 037/2021, celebrado com a 
empresa ODIMILSON ALVES PEREIRA EPP, CNPJ n°: 03.930.566/0001-00, 
cujo objeto é a aquisição de material gráfi co para atender as demandas 
do CBMPA, para acompanhar e fi scalizar sua execução em obediência ao 
art. 67 da lei nº 8.666/93 e o art. 6º do decreto estadual nº 870, de 04 de 
outubro de 2013.
Art. 2º. Designar o CB BM CLEUTON LEANDRO BARRETO CASTRO, 
MF:57175251/1, como Fiscal Suplente do referido Contrato, que assumirá 
todas as atribuições do Fiscal Titular nos seus impedimentos e afastamen-
tos, gozo de férias, e casos de ausência por motivo de força maior, con-
forme art. 66, 67, 70-A, 70-B, 70-C e 71 da Lei Estadual no 5.251/1985 
(Estatuto dos Policiais Militares da PMPA) e regulamento do CBMPA.
Art. 3º. O Fiscal do Contrato será o responsável por sua perfeita execu-
ção, cabendo-lhe atestar o recebimento dos serviços prestados mediante 
termo de recebimento circunstanciado, conforme arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666/93.
Art. 4º. Determinar ao Fiscal do contrato que informe a Diretoria de Apoio 
Logístico do CBMPA, dentro do prazo de 48h (quarenta e oito horas), qual-
quer afastamento que o impossibilite em dar continuidade nos trabalhos 
inerentes à fi scalização do contrato.

Art. 5º. Determinar ao Fiscal que remeta até o 5° (quinto) dia útil de cada 
bimestre, relatório de acompanhamento do Instrumento Contratual à Dire-
toria de Apoio Logístico do CBMPA.
Art. 6°. Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação e terá 
vigência até o vencimento do Instrumento Contratual ou de seus termos 
aditivos, quando houver.
HAYMAN APOLO GOMES DE SOUZA - CEL QOBM
Comandante-Geral do CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil

Protocolo: 646381
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PORTARIA Nº 002/2021 – PAD/INSTAURAÇÃO/DG/PC-PA.
Belém/PA, 17 de março de 2021.
A Delegada-Geral da Polícia Civil, em exercício, no uso de suas atribuições, 
conferidas pelo artigo 8º da Lei Complementar nº 022/94 (Lei Orgânica da 
Polícia Civil) etc...
CONSIDERANDO  os termos do Despacho exarado pela Coordenaria da 
Capital e Região Metropolitana-CG/PC-PA, por meio do qual comunica que 
o servidor: Delegado L. R. N. D. S., matrícula nº 5361206, teria, em tese, 
protelado ato de ofício, deixando de cumprir diligências e remeter procedi-
mentos policiais à Justiça no prazo legal, e demais fatos conexos;
CONSIDERANDO  que os fatos comunicados, embora ocorridos em mo-
mentos diferentes, juridicamente vertem para uma única infração discipli-
nar, aplicando-se o princípio da unidade das infrações;
CONSIDERANDO  a necessidade de apurar o ilícito administrativo atribuído 
ao servidor em questão, através da instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar, a fi m de proceder à fi el apuração dos fatos, assegurando-lhe os 
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa;
R E S O L V E:
I – INSTAURAR PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, com fulcro 
no que dispõe o artigo 91, da Lei Complementar nº 022/94, fi gurando 
como acusado o servidor: Delegado Delegado L. R. N. D. S., matrícula nº 
5361206, pela prática, em tese, da conduta acima descrita que, se com-
provada, constitui transgressão disciplinar prevista no artigo 74, incisos 
VII, XVII, XXXIX e XLI, da Lei Complementar nº 022/94;
II – DESIGNAR os servidores MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO REBELO DE 
ANDRADE PICANÇO,  SIMONE EDORON MACHADO ARAUJO, e CHRISTIAN 
WANZELLER COUTO DA ROCHA – Delegados de Polícia Civil, para, através 
de Processo Administrativo Disciplinar, sob a presidência da primeira e em 
comissão, apurarem, no prazo de 60 (sessenta) dias úteis, as acusações 
citadas contra o servidor em questão, assegurando-lhe os princípios cons-
titucionais do contraditório e da ampla defesa;
III – Deliberar que a Comissão Processante terá dedicação exclusiva aos 
trabalhos apuratórios, ainda, poderá reportar-se diretamente às Autorida-
des e Órgãos da Administração Pública, ou proceder a diligências indispen-
sáveis à instrução processual;
IV – À Corregedoria Geral da Polícia Civil e às Diretorias de Administração e 
de Recursos Humanos para que adotem as providências de estilo ao pleno 
cumprimento do presente ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Delegada DANIELA SOUSA DOS SANTOS DE OLIVEIRA
Delegada-Geral, em exercício
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA Nº 003/2021- PAD/INSTAURAÇÃO/DG/PC-PA.
Belém/PA, 17 de março de 2021.
A Delegada-Geral da Polícia Civil, em exercício, no uso de suas atribuições, 
conferidas pelo artigo 8º da Lei Complementar nº 022/94 (Lei Orgânica da 
Polícia Civil) etc.
CONSIDERANDO  o teor da sentença criminal nos autos da Ação Penal nº 
0038495-19.2008.8.19.0038 - Comarca de Nova Iguaçu/RJ , que conde-
nou o servidor F. P. T. – Investigador de Polícia Civil, matrícula nº 8400740, 
conforme consta no PAE Nº 2020/478835;
CONSIDERANDO  que os fatos constantes na referida ação penal , atribu-
ídos ao servidor, ensejam a necessidade de apurar a prática de conduta 
que, em tese, confi guram ilícito administrativo, mediante a instauração de 
Processo Administrativo Disciplinar, a fi m de proceder à fi el apuração dos 
fatos, assegurando-lhe os princípios constitucionais do contraditório e da 
ampla defesa;
R E S O L V E:
I – INSTAURAR PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, com fulcro 
no que dispõe o artigo 91, da Lei Complementar nº 022/94, fi gurando 
como acusado o servidor F. P. T. – Investigador de Polícia Civil, matrícula 
nº 8400740, pela prática, em tese, da conduta acima descrita que, se 
comprovada, constitui transgressão disciplinar prevista no artigo 74, inci-
sos XXXIV e XXXIX , da Lei Complementar nº 022/94;
II – DESIGNAR os servidores LENA JANNE BOTELHO DE ALMEIDA, GUS-
TAVO JOSÉ FONTENELE BARREIRA – Delegados de Polícia Civil, e  JOSÉ 
GUILHERME DA SILVA NASCIMENTO JÚNIOR, Escrivão de Polícia Civil, 


